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D E C I S Ã O

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Belo Sun Mineração Ltda. contra decisão proferida pelo MM. Juízo Federal da Subseção Judiciária de Altamira/PA que, na Ação Civil Pública 2505-70.2013.4.01.3903/PA, deferiu o pedido de medida liminar requerido “...para suspender o licenciamento ambiental do Projeto Volta Grande de Mineração ou anular a licença prévia, caso já tenha sido expedida, condicionando o licenciamento ambiental do empreendimento também à elaboração pelo empreendedor ora réu BELO SUN MINERAÇÃO LTDA do Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental do Projeto Volta Grande de Mineração contemplando o componente indígena, devendo ainda seguir as orientação (sic) contidas no Termo de Referência elaborado pela FUNAI” (fls. 29-37).
2.		Sustenta a agravante, em preliminar, a nulidade da decisão agravada, pois proferida sem a oitiva do Estado do Pará, conforme art. 2º da Lei 8.437/1992, e por juiz incompetente, pois o licenciamento ambiental está sendo conduzido pelo órgão ambiental estadual (SEMA/PA) e por não haver direitos indígenas a serem protegidos, uma vez que o empreendimento está situado há mais de 12 km das terras indígenas, mesmo porque o Estudo de Impacto Ambiental examinou todas as comunidades diretamente afetadas, afastando qualquer comunidade indígena de possível impacto; e a ilegitimidade ativa do Ministério Público Federal.
3.		No mérito, argumenta , em síntese, que:
3.1.		Os impactos sinérgicos da UHE Belo Monte foram analisados no EIA, na Nota Técnica e no Parecer Técnico,contemplando todas as etapas do empreendimento, concluindo que eventuais impactos nas comunidades indígenas serão indiretos, não causando qualquer interferência em sua qualidade de vida ou em seu patrimônio cultural;
3.2.		Apesar de não ser obrigatório, por distar o empreendimento mais de 10 km das comunidades indígenas, o estudo do componente indígena será realizado, conforme exigido pelo COEMA/PA;
3.3.		O estudo do componente indígena não necessita ser prévio, sendo plenamente compatível com a fase que se iniciará com a emissão da licença prévia, mesmo porque será realizado em caráter proativo, e não por imposição legal;
3.4.		Não restou demonstrado o fumus boni iuris, pela inexistência de impacto direto às comunidades indígenas;
3.5.		Inexiste periculum in mora a ensejar a imediata suspensão do licenciamento ambiental, uma vez que a concessão da licença prévia não autoriza a realização de qualquer obra, já que as obras de instalação somente poderão ser iniciadas após a concessão da licença de instalação; e
3.6.		É patente o periculum in mora inverso, pois a reunião extraordinária do COEMA para a conclusão da votação da concessão da licença prévia está marcada para a próxima segunda-feira, dia 02/12/2013, isso sem falar nos prejuízos decorrentes da paralisação do empreendimento e dos vultosos recursos despendidos até então e no perigo de perda de emprego dos trabalhadores.
Autos conclusos. Decido.
5.		Inicialmente, afasto, por ora, as preliminares de nulidade da decisão agravada e de incompetência da Justiça Federal para a causa, já que envolve diretamente o interesse da FUNAI, que está a exigir que o procedimento de licenciamento ambiental somente ocorra após a conclusão dos estudos sobre o componente indígena.
6.		Quanto ao mérito, verifico que a Portaria Interministerial 419/2011 assim dispõe sobre a necessidade de realização de estudos sobre a interferência no componente indígena quando do procedimento de licenciamento ambiental:
 “Art. 3º O IBAMA, no início do procedimento de licenciamento ambiental, na Ficha de Caracterização as Atividade-FCA, deverá solicitar informações do empreendedor sobre possíveis interferências em terra indígena, em terra quilombola, em bens culturais acautelados e em áreas ou regiões de risco ou endêmicas para malária.
§ 1º No caso de omissão das informações solicitadas no caput, o IBAMA deverá informá-la às autoridades competentes para a apuração da responsabilidade do empreendedor, na forma da legislação em vigor.
§ 2º Para fins do disposto no caput deste artigo, presume-se a interferência:
I - em terra indígena, quando a atividade ou empreendimento submetido ao licenciamento ambiental localizar-se em terra indígena ou apresentar elementos que possam gerar dano sócio-ambiental direto no interior da terra indígena, respeitados os limites do Anexo II;
..............................................................................................................................
§ 3º  Em casos excepcionais, desde que devidamente justificados e em função das especificidades da atividade ou empreendimento e das peculiaridades locais, os limites estabelecidos no Anexo II poderão ser alterados, de comum acordo entre o IBAMA, o órgão envolvido e o empreendedor.
Art. 4º. No termo de referência do estudo ambiental exigido pelo IBAMA para o licenciamento ambiental deverão constar as exigências de informações ou de estudos específicos referentes à interferência da atividade ou empreendimento em terra indígena, em terra quilombola, em bens culturais acautelados e em municípios pertencentes às áreas de risco ou endêmicas para malária.
Parágrafo Único: No Termo de Referência deve ser dada especial atenção aos aspectos locacionais e de traçado da atividade ou empreendimento, bem como as medidas para a mitigação e o controle dos impactos a serem consideradas pelo IBAMA quando da emissão das licenças pertinentes.
............................................................................................................................
ANEXO II
	Tipologia
	Distância (KM)

	
	Amazônia Legal
	Demais Regiões

	Empreendimentos lineares (exceto rodovias)
	
	

	Ferrovias
Dutos
Linhas de Transmissão
	10 km
5 km
8 km
	5 km
3 km
5 km

	Rodovias
	40 km
	10 km

	Empreendimentos pontuais (portos, mineração e termoelétricas)
	10 km
	8 km

	Aproveitamentos Hidrelétricos (UHEs e PCHs)
	40 km
Ou área de contribuição direta ou reservatório acrescido de 20 km a jusante
	15 km 
Ou área de contribuição direta ou reservatório acrescido de 20 km a jusante




7.		Vê-se da tabela acima transcrita que, nos casos de empreendimentos pontuais de mineração, a distância mínima é, na Amazônia Legal, de 10 km das comunidades indígenas.
8.		No caso, na própria decisão agravada restou consignado que o empreendimento está localizado a uma distância de 12 km da Terra Indígena Paquiçamba (incluindo a área adicional em estudo), 16 km da Terra Indígena Arara da Volta Grande do Xingu, 39 km da Terra Indígena Bacajá e 29 km da área com restrição de direito de ingresso, locomoção e permanência denominada Terra Indígena Ituna-Itatá.
9.		Também restou reconhecido pelo MM. Juízo a quo, no que se refere à sinergia entre os impactos causados pela UHE Belo Monte e pelo Projeto volta Grande, que o impacto do empreendimento é insignificante sobre a vazão do Rio Xingu.
10.		Por outro lado, os estudos ainda se encontram na fase de obtenção da licença prévia, que apenas aprova a viabilidade ambiental do empreendimento, não autorizando o início de qualquer obra.
11.		Assim, sem adentrar no mérito da pretensão posta no feito originário, já que eventual impacto sobre as comunidades indígenas somente poderá ser ou não comprovado no curso do processo, ao final da necessária dilação probatória, tenho que, em princípio, inexiste periculum in mora ao meio ambiente a autorizar a aplicação do princípio da precaução e a amparar a pretensão ministerial de imediata suspensão das atividades de licenciamento ambiental.
12.		Ao que parece, a divergência entre a SEMA/PA e a FUNAI diz respeito à necessidade, ou não, de realização do licenciamento somente após a conclusão dos estudos sobre o componente indígena.
13.		Portanto, tenho, em princípio, que nada impede que o procedimento de licenciamento ambiental possa ter curso regular, com a concessão, se for o caso, da licença prévia, que não terá o condão de causar danos ao meio ambiente, para se exigir, se for o caso, o relatório de impacto ambiental que contemple o componente indígena quando da emissão da licença de instalação, já que, nessa fase, se poderia falar em impacto ambiental.
14.		Aliás, pelo que se verifica dos autos, tal componente indígena já está sendo considerado no estudo de impacto ambiental exigido pelo órgão estadual de meio ambiente, o qual poderá ser aproveitado pela FUNAI, com as devidas complementações, se for o caso.
15.		Por fim, vejo que o periculum in mora para a agravante é evidente, já que a reunião extraordinária do COEMA para a conclusão da votação da concessão da licença prévia está agendada para o dia 02/12/2013 e, caso não se realize nesta data, as atividades ficarão paralisadas até a próxima reunião, a qual por certo não deverá se realizar ainda este ano.
Pelo exposto, DEFIRO, EM PARTE, o pedido e suspendo os efeitos da decisão agravada, autorizando o regular prosseguimento do procedimento de licenciamento ambiental, desde que contemplando o componente indígena, o qual deverá ser considerado quando da emissão da licença de instalação.
Oficie-se ao MM. Juízo a quo, encaminhando-lhe cópia desta decisão, para conhecimento e cumprimento.
Publique-se. Intimem-se os agravados, para os efeitos do art. 527, V, do CPC.
Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal nesta instância.
Brasília/DF,        de novembro de 2013.

Desembargador Federal JIRAIR ARAM MEGUERIAN
Relator
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